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ÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – COMPRA
ÓRGÃO: SAM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CAMA E BANHO (COLCHONETE, LENÇOL E TOALHA), PARA ATENDER AS CRECHES E PRÉ-ESCOLAS LIGADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME.
Nº E-COMPRAS: 296
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

- Solicitamos que seja anexado ao edital o Anexo IV - Regulamento do Sistema de Registro de Preços do Município de Fortaleza. (Decreto n( 12.255 de 06 de Setembro de 2007).

EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA
- FOLHA 01: Sugerimos completar o Item no Preâmbulo - LOCAL DE ENTREGA DAS AMOSTRAS:
“- LOCAL DE ENTREGA DAS AMOSTRAS: Rua do Rosário, 77, Centro, Edifício Comandante Vital Rolim, Sobreloja e Terraço - Fortaleza-Ce.”
- FOLHAS 04, 20 E 35: Sugerimos uniformizar a redação dos itens 02.01, 11.08 e primeiro parágrafo da CLÁUSULA SEGUNDA:

“O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua assinatura e publicação, sendo vedada a sua prorrogação.”

Ou

“O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua assinatura, sendo vedada a sua prorrogação.”

Ou
“O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação.”
- FOLHA 04: Sugerimos que a referência ao Anexo II seja especificada:
“01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I. Termo de Referência;
II. Modelo do item 1.4 – Colchonete;
III. Relação do Órgão Participante do Sistema de Registro de Preços;”
OBS: Sugerimos que tal mudança seja feita também no Título do Anexo II e que o mesmo seja colocado na ordem, logo em seguida do Anexo I. Veja que o Anexo II está depois do Anexo III.

- FOLHA 05: Sugerimos a correção da indicação do Anexo no item 03.05:
“03.05 – Caso a licitante seja ME e EPP, esta deverá apresentar declaração na forma do Anexo IV deste Edital.”
- FOLHA 18: Sugerimos adequar a redação do item 09.02:
“09.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.”
- FOLHA 34: Sugerimos adequar a redação do item 03 para compra:

“3. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Compra e Nota de Empenho;”

- FOLHA 37: Sugerimos completar a redação do primeiro parágrafo da CLÁUSULA NONA:

“O contrato de fornecimento decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal e das provas de regularidade com o INSS, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.”

Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)

Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.
Manuela Gonçalves Barroso

Membro da CPL

Fortaleza, 17 de julho de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza
Telefone: 85 3452 3474 – 3452 3475
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